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Diário do Executivo
Governo do Estado

Governador: Fernando Damata Pimentel

Leis e Decretos
DECRETO Nº 46.953, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2016.

Dispõe sobre a organização do Conselho Estadual de Polí-
tica Ambiental – COPAM –, de que trata a Lei nº 21.972, 
de 21 de janeiro de 2016.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere 
o inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto na Lei nº 21.972, de 21 de janeiro 
de 2016,

DECRETA:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º O Conselho Estadual de Política Ambiental – COPAM –, instituído pelo Decreto nº 18.466, 
de 29 de abril de 1977, rege-se pela Lei nº 21.972, de 21 de janeiro de 2016, por este Decreto e demais normas 
aplicáveis.

Art. 2º O COPAM é órgão colegiado, normativo, consultivo e deliberativo, subordinado adminis-
trativamente à Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável – SEMAD.

CAPÍTULO II
DA FINALIDADE E DAS COMPETÊNCIAS DO COPAM

Art. 3o O COPAM tem por finalidade deliberar sobre diretrizes e políticas e estabelecer normas 
regulamentares e técnicas, padrões e outras medidas de caráter operacional para a preservação e conservação do 
meio ambiente e dos recursos ambientais, competindo-lhe:

I – aprovar normas relativas ao licenciamento e às autorizações para intervenção ambiental, inclu-
sive quanto à tipologia de atividades e empreendimentos, considerando os critérios de localização, porte, poten-
cial poluidor e natureza da atividade ou do empreendimento;

II – definir os tipos de atividade ou empreendimento que causem ou possam causar impacto 
ambiental de âmbito local, considerando os critérios de localização, porte, potencial poluidor e natureza da ati-
vidade ou do empreendimento;

III – decidir, por meio de suas câmaras técnicas, sobre processo de licenciamento ambiental de 
atividades ou empreendimentos:

a) de médio porte e grande potencial poluidor;
b) de grande porte e médio potencial poluidor;
c) de grande porte e grande potencial poluidor;
d) nos casos em que houver supressão de vegetação em estágio de regeneração médio ou avan-

çado, em áreas prioritárias para a conservação da biodiversidade;
IV – decidir sobre processo de licenciamento ambiental não concluído no prazo de que trata o art. 

21 da Lei no 21.972, de 2016, nos termos de regulamento;
V – homologar acordos que visem à conversão de penalidade pecuniária em obrigação de execu-

ção de medidas de interesse de proteção ambiental, nos termos da legislação vigente;

VI – decidir, em grau de recurso, sobre a aplicação de penalidades pela prática de infração à legis-
lação ambiental, nos termos da legislação vigente;

VII – decidir, em grau de recurso, sobre os processos de licenciamento e intervenção ambiental, 
nas hipóteses estabelecidas neste Decreto;

VIII – estabelecer diretrizes para a aplicação dos recursos previstos no § 3º do art. 214 da Consti-
tuição do Estado de Minas Gerais e de fundos de apoio à política ambiental e de desenvolvimento sustentável;

IX – atuar conscientizando a sociedade acerca da necessidade de participação no processo de pro-
teção, conservação e melhoria do meio ambiente, com vistas ao uso sustentável dos recursos naturais;

X – responder a consultas sobre matéria de sua atuação;
XI – orientar os interessados e o público em geral quanto à aplicação de normas e padrões de pro-

teção ambiental;
XII – avaliar e acompanhar o desenvolvimento das políticas públicas de meio ambiente por meio 

da consolidação de indicadores ambientais propostos pelos órgãos e entidades integrantes do SISEMA;
XIII – promover, diretamente ou por meio de entidade de comprovada experiência, estudos 

visando identificar as causas de extinção das espécies da flora e da fauna e definir estratégias e medidas espe-
ciais para a sua proteção;

XIV – atuar de forma articulada com os comitês de bacias hidrográficas, observando, especial-
mente, a compatibilidade das ações previstas nos instrumentos de planejamento da qualidade ambiental com os 
planos diretores de recursos hídricos de bacias hidrográficas;

XV – promover, em conjunto com o Conselho Estadual de Recursos Hídricos – CERH –, a integra-
ção entre as políticas de proteção ao meio ambiente e a de recursos hídricos, observando a compatibilidade entre 
os instrumentos de planejamento da qualidade ambiental e o Plano Estadual de Recursos Hídricos;

XVI – aprovar seu regimento interno;
XVII – exercer atividades correlatas.

CAPÍTULO III
DA ESTRUTURA DO COPAM

Art. 4º O COPAM tem a seguinte estrutura:
I – Presidência;
II – Secretaria Executiva;
III – Plenário;
IV – Câmara Normativa e Recursal – CNR;
V – Câmaras Técnicas Especializadas:
a) Câmara de Políticas de Energia e Mudanças Climáticas – CEM;
b) Câmara de Proteção à Biodiversidade e de Áreas Protegidas – CPB;
c) Câmara de Atividades Minerárias – CIM;
d) Câmara de Atividades Industriais – CID;
e) Câmara de Atividades Agrossilvipastoris – CAP;
f) Câmara de Atividades de Infraestrutura de Transporte, Saneamento e Urbanização – CIF;
g) Câmara de Atividades de Infraestrutura de Energia – CIE;
VI – Unidades Regionais Colegiadas – URCs –, em número máximo de dezessete, com sede e cir-

cunscrição territorial estabelecidas no Anexo deste Decreto;
§ 1º As unidades do COPAM se reunirão em sessão pública, com quórum de instalação correspon-

dente ao da maioria absoluta de seus membros, deliberando com a maioria simples dos presentes, independen-
temente da manutenção do quórum de instalação.

§ 2º A SEMAD, a Fundação Estadual do Meio Ambiente – FEAM –, o Instituto Estadual de Flores-
tas – IEF – e o Instituto Mineiro de Gestão das Águas – IGAM – prestarão apoio técnico e jurídico ao COPAM, 
observadas suas competências respectivas e as atribuições de cada uma de suas unidades administrativas.

CAPÍTULO IV
DAS COMPETÊNCIAS DAS UNIDADES DO COPAM

Seção I
Da Presidência

Art. 5º A Presidência do COPAM será exercida pelo Secretário de Estado de Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável.

Parágrafo único. O Presidente será substituído, nas suas faltas e impedimentos, pelo Secretário 
de Estado Adjunto de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável e, na falta deste, por quem dele receber 
designação formal.

Art. 6º Compete ao Presidente:
I – presidir as sessões do Plenário;
II – designar os componentes da CNR, das câmaras técnicas especializadas e das URCs;
III – assinar as deliberações do Plenário e da CNR;
IV – homologar e fazer cumprir as decisões do COPAM;
V – decidir casos de urgência, ad referendum da unidade competente do COPAM, mediante moti-

vação expressa constante do ato que formalizar a decisão;
VI – instituir e extinguir grupos de trabalho para análise e discussão de temas específicos quando 

se fizer necessário ou se motivado pelo COPAM;
VII – requerer a dirigente de órgão ou entidade pública pedido de assessoramento técnico formu-

lado por unidade do COPAM, bem como a elaboração de laudos, perícias e pareceres técnicos necessários à 
instrução de processos submetidos à apreciação do COPAM;

VIII – deslocar competência para concessão de autorização ambiental de funcionamento e de 
licença ambiental entre órgãos ambientais e entidades vinculadas à SEMAD;

IX – fazer o controle de legalidade dos atos e decisões da CNR, das câmaras técnicas especiali-
zadas e das URCs;

X – propor normas e padrões de proteção e conservação do meio ambiente, observada a legisla-
ção vigente;

XI – promover a articulação entre o COPAM e o CERH, visando à compatibilização de suas 
funções;

XII – avocar, para discussão e deliberação em Plenário, matéria ou qualquer outra questão de com-
petência originária de outras unidades do COPAM;

XIII – exercer outras atividades correlatas.

Seção II
Do Plenário

Art. 7º O Plenário, órgão superior de deliberação do COPAM, quanto às diretrizes gerais da polí-
tica ambiental do Estado, detém as seguintes competências:

I – aprovar o regimento interno do COPAM;
II – estabelecer, sob a forma de diretivas, as orientações gerais sobre políticas e ações de proteção, 

conservação e melhoria do meio ambiente;
III – propor a criação ou a extinção de câmaras técnicas especializadas;
IV – propor diretrizes para:
a) a elaboração do Zoneamento Ecológico Econômico do Estado;


